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PARECER CEE Nº    : 292/2010              CES               Aprovado em 23-06-2010
CONSELHO PLENO
1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
Antonio Marco de Araujo Moura, RG 26.663.562-3, portador do Diploma de Licenciatura Plena em Teatro, expedido em 27/07/2005, pela Universidade Anhembi Morumbi, Registro nº 0515590, de 01/09/2005, consulta este Colegiado sobre seu direito em dar aula, uma vez que, segundo informa, seu Diploma não foi aceito no processo de atribuição de aulas na área de Arte, pela Diretoria de Ensino Sul 2, tendo sido classificado na área Correlata de Arte. 
O Conselho Estadual de Educação, como Órgão normativo do Sistema de Ensino do Estado de São Paulo, INICIALMENTE pela Indicação CEE nº 53/2005, forneceu orientação ao Sistema Estadual de Ensino a respeito da qualificação necessária dos docentes, para ministrar aulas das disciplinas do currículo da educação básica.

Diante dos inúmeros problemas surgidos no processo de atribuição de aulas na área de Arte, e consultas dirigidas a este Colegiado, essa Indicação foi alterada pela Indicação CEE nº 79/2008, a seguir transcrita:

“Considerando que o Parecer CNE/CEB nº 22/2005 embasou a Resolução CNE/CEB nº 1/2006, que retificou o termo que designa a área do conhecimento “Educação Artística” pela designação: “Arte”, com base na formação específica plena em uma das linguagens: Artes Visuais, Dança, Música e Teatro”, constante na Resolução CNE/CEB nº. 02/98, que denominou essa área de conhecimento de Educação Artística;

‘Considerando que em termos epistemológicos há uma abordagem integradora, que contempla diferentes aspectos da área artística, ainda que ampliada por modalidades que resultam dos avanços tecnológicos e das transformações estéticas do século XX;

‘Propomos a alteração do Item A, inciso IV, alínea 14, com a seguinte redação:

‘Onde consta:

‘14. Arte:

‘a) os portadores de diploma de Licenciatura em Educação Artística;

‘b) os portadores de diploma de Licenciatura em Arte, em qualquer das linguagens: Artes Visuais, Artes Plásticas, 

‘c) Artes Plásticas com ênfase em Design, Música, Teatro, Artes Cênicas e 
    Dança.

‘Passe a Constar:

‘14. Arte:

‘a) os portadores de diploma de Licenciatura em Educação Artística;

‘b) os portadores de diploma de Licenciatura em Arte, em qualquer das linguagens: Artes Visuais, Artes Plásticas, Design, Música, Teatro, Artes Cênicas e Dança;

‘c) os portadores de diploma de Licenciatura em Educação Musical”.

1.2 APRECIAÇÃO
Cumpre lembrar que devidamente habilitado pela posse do diploma legalmente conferido, o interessado assim como todo professor goza de direito adquirido de lecionar a disciplina ou disciplinas que são próprias da licenciatura obtida. Esse direito diz respeito não só a disciplina própria da licenciatura, mas também às resultantes de seu desmembramento assim como em relação a aquelas disciplinas consideradas afins (Indicação CEE 53/2005).
Cumpre reforçar que as normas expedidas por este Colegiado sobre a habilitação necessária para ministrar aulas foram estabelecidas com base na LDB, sendo válida para todas as redes do sistema de ensino. O direito de lecionar não se confunde com o estabelecimento de critérios para classificação de professores para a escolha de aulas, cujas regras devem ser definidas pela Administração do Sistema, para suas escolas, buscando sempre garantir os princípios estabelecidos pela LDB. 
2. CONCLUSÃO

Responda-se ao Interessado, nos termos deste Parecer e encaminhe-se cópia ao Gabinete do Secretário de Estado da Educação, ao Departamento de Recursos Humanos da Secretaria de Estado da Educação e à Diretoria de Ensino da Região Sul 2, para ciência e demais providências. 

São Paulo, em 15 de junho de 2010
a) Consª Teresa Roserley Neubauer da Silva
                                Relatora

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto da Relatora. 

Presentes os Conselheiros: Angelo Luiz Cortelazzo,  Custódio Filipe de Jesus Pereira, Décio Lencioni Machado, Fernando Leme do Prado, João Cardoso Palma Filho, Maria Elisa   Ehrhardt Carbonari, Maria Lúcia Marcondes Carvalho Vasconcelos, Mário Vedovello Filho, Nina Beatriz Stocco Ranieri e Teresa Roserley Neubauer da Silva. 
Sala da Câmara de Educação Superior, em 16 de junho de 2010.

a) Cons. João Cardoso Palma Filho

                      Presidente 
DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 23 de junho de 2010.

ARTHUR FONSECA FILHO

                   Presidente 

Publicado no DOE em 24/06/2010                Seção I                  Página 103

PAGE  

[image: image2.wmf]_1094825746.doc


�












_1129616474.doc


�












